
recursos orçamentários e financeiros disponíveis, até os limites
previstos na seguinte tabela:

Classe Valor da Causa Honorários

Classe 1 até R$ 5.000,00 R$ 292,00
Classe 2 de R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 R$ 331,00
Classe 3 de R$ 10.000,01 a R$ 20.000,00 R$ 373,00
Classe 4 de R$ 20.000,01 a R$ 50.000,00 R$ 484,00
Classe 5 de R$ 50.000,01 a R$ 100.000,00 R$ 628,00
Classe 6 de R$ 100.000,01 a R$ 200.000,00 R$ 728,00
Classe 7 acima de R$ 200.000,00 R$ 883,00

Parágrafo primeiro - Os valores de que trata este artigo com-
preendem a totalidade dos honorários e das demais despesas do
perito, englobando eventuais ou necessários reparos e emendas
aos serviços técnicos apresentados no processo judicial.

Parágrafo segundo - o pagamento de peritos, nos termos
desta Deliberação, deverá ser suportado exclusivamente com
recursos disponíveis no Fundo de Assistência Judiciária - FAJ e não
poderá ultrapassar o montante constante da tabela do caput do
presente artigo, ainda que superior o valor arbitrado pelo juiz da
causa a título de honorários periciais, sendo que o levantamento
deste numerário implicará quitação e renúncia ao direito de recla-
mar saldos desta contraprestação.

Artigo 2º - Os pedidos de pagamento serão processados por
meio eletrônico e os honorários creditados em conta corrente indi-
vidual do perito no Banco Nossa Caixa S/A, observado o seguinte:

I - Caberá ao Defensor Público do Estado Coordenador da
Regional ou da Unidade a análise e a decisão dos pedidos enca-
minhados mediante representação dos Defensores Públicos encar-
regados dos feitos ou por ofício judicial, os quais devem estar
acompanhados da planilha de informações constante do Anexo
desta Deliberação, devidamente preenchida e assinada.

II - Analisados e deferidos os pedidos, o Defensor Público do
Estado Coordenador da Regional ou da Unidade determinará, por
despacho administrativo, o cadastramento no sistema informati-
zado de pagamentos de peritos e, por meio de senha, sob sua res-
ponsabilidade, autorizará oportunamente os respectivos paga-
mentos.

III - Recebidas as autorizações pela administração da
Defensoria Pública, esta providenciará a reserva de recurso para
oportuno crédito bancário em conta corrente única e específica
para os fins desta Deliberação, cabendo às Unidades responsá-
veis, em seguida, a comunicação aos juízos solicitantes quanto à
existência de crédito reservado para pagamento do perito.

IV - Recebido ofício judicial comunicando a realização do tra-
balho pericial a contento, o Defensor Público Coordenador da
Regional ou da Unidade responsável autorizará a liberação do
pagamento dos honorários periciais, cabendo à administração da
Defensoria Pública providenciar o crédito em conta corrente do
perito.

Parágrafo primeiro - Serão observadas as seguintes datas:
a) para cadastramento das solicitações no sistema informati-

zado: até o dia 14 de cada mês;
b) para o crédito bancário dos valores referentes aos traba-

lhos periciais a serem realizados: no dia 15 de cada mês ou no dia
útil imediato;

c) para autorização da liberação do pagamento dos honorá-
rios periciais: até o dia 20 de cada mês;

d) para o crédito dos honorários na conta corrente dos peri-
tos: no primeiro dia útil de cada mês.

Parágrafo segundo - a reserva financeira somente pode ser
realizada quando completamente preenchida a planilha contida
no quadro anexo desta Deliberação, com as seguintes indicações:

a) o tipo de perícia a ser realizada;
b) os dados do beneficiário;
c) se a parte é assistida pela Defensoria Pública do Estado,

direta ou indiretamente, por meio de advogados conveniados, ou
beneficiária da justiça gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50;

d) o valor da causa.
Parágrafo terceiro - o perito nomeado deverá apresentar:
a) número de conta corrente individual do tipo “01”, ou seja,

que tenha como primeiros dígitos os números “01” do Banco
Nossa Caixa S/A;

b) número de inscrição no CCM (Cadastro de Contribuintes
Mobiliários);

c) número de inscrição no INSS/PIS ou PASEP (Instituto
Nacional de Seguro Social - Programa de Integração Social e
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor);

d) número de inscrição no CPF (Cadastro de Pessoas Físicas)
da Receita Federal.

Artigo 3º - Não poderá ser deferido, na forma desta
Deliberação, o pedido de pagamento:

I - de perícias já realizadas;
II - complementar ou extra, no caso de perícia anteriormente

paga;
III - de honorários provisórios;
IV - quando a perícia for objeto de carta precatória, sendo o

deprecante Juízo situado em território de outra unidade da fede-
ração;

V - quando a perícia for solicitada por autoridade judiciária da
Justiça Federal, da Justiça do Trabalho ou da Justiça Estadual no
exercício da competência federal delegada, nos termos dos arti-
gos 109, § 3º, e 112, ambos da Constituição Federal;

VI - quando a perícia for relacionada com a área médica, em
face do convênio com o Instituto de Medicina Social e de
Criminologia de São Paulo - IMESC, desde que a perícia seja rea-
lizada por referido Instituto;

VII - nas hipóteses do artigo 684 do Código de Processo Civil;
VIII - nas hipóteses do artigo 652, § 1º, do Código de

Processo Civil, quando a atribuição da perícia avaliatória for de
oficial de justiça;

IX - de perícias sociais e psicológicas, desde que haja na
Comarca servidor do Poder Judiciário apto à realização da perícia;

X - na hipótese de avaliação de veículos automotores, em
que dispensável a perícia, por força da existência de tabelas aces-
síveis em jornais de grande circulação ou via internet, salvo situa-
ções excepcionais devidamente fundamentadas;

XI - de perícias de interesse do Ministério Público ou de pes-
soas jurídicas não compreendidas pelo artigo 5º, VI, “h”, da Lei
Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006;

XII - de perícias contábeis que correspondam à mera atuali-
zação ou verificação de cálculo.

Parágrafo primeiro - Caberá ao Defensor Público do Estado
Coordenador da Regional ou da Unidade responsável pelo paga-
mento:

I - solicitar eventuais esclarecimentos ao Juízo requerente;
II - esclarecer ao Juízo as razões do indeferimento do pedido.
Parágrafo segundo - Não serão pagos assistentes técnicos,

curadores especiais ou tradutores.
Artigo 4º - Sendo vencedora na demanda a parte beneficiária

da justiça gratuita, em cujo interesse foi realizado o pagamento
da perícia, deverá ser providenciada a restituição à Defensoria
Pública do valor despendido, com a devida atualização monetária
e juros.

Artigo 5º - o Defensor Público-Geral do Estado poderá publi-
car periodicamente, a partir de consulta aos Defensores Públicos
Coordenadores de Regionais ou de Unidades ou por indicação das
Segunda e Terceira Subdefensorias, enunciados vinculantes a res-
peito do sistema de pagamento de peritos e da aplicação desta
Deliberação.

Artigo 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se integralmente a Deliberação CSDP nº
56, de 11 de janeiro de 2008.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - Os pedidos pendentes de decisão administrativa,

ainda não objeto de reserva de honorários, serão apreciados à luz
da presente Deliberação.

Anexo logo a seguir
Nº do processo:

Nome da ação:
Carta precatória: ( ) não ( ) sim
Deprecante:
Tipo e natureza da perícia:
Comarca e vara:
Endereço:
CNPJ:
Autor:
CPF:
Réu:
CPF: ( )
Atua Defensor Público ( )
Atua Advogado Conveniado ( )
Atua Advogado particular ( )
Perícia já executada ( )
Perícia não executada ( )
Em caso de perícia contábil: não se trata de mera atualização

ou verificação de cálculo
Parte beneficiária da justiça gratuita:
( ) Autor ( ) Réu
A perícia foi requerida pelo:
( ) Autor ( ) Réu ( ) determinada pelo Juiz
Honorários Periciais Definitivos: ( ) sim ( ) não
Valor da causa:
Nome do perito:
RG:
CPF:
Endereço residencial completo com CEP:
Número de inscrição no INSS:
Ou número do PIS:
Ou número do PASEP:
Número de inscrição no CCM - Cadastro de Contribuinte

Mobiliário:
Conta corrente no Banco Nossa Caixa S/A:
__________________________________
Assinatura da Autoridade Judicial
Comunicado
CONCURSO PÚBLICO PARA OFICIAL DE DEFENSORIA

PÚBLICA
EDITAL Nº 01/2008 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, tendo

em vista a decisão de fls. 262 dos autos do processo administrati-
vo CGA.DP nº 2.226/2208 e o contrato celebrado com a Fundação
Carlos Chagas (contrato CGA.DP nº 023/2008), faz saber que será
realizado em locais, data e horários a serem oportunamente divul-
gados, Concurso Público para provimento de vagas existentes e as
que vierem a surgir dentro do prazo de validade do Concurso, para
ingresso na carreira de Oficial de Defensoria Pública do seu
Quadro de Pessoal, qual reger-se-á de acordo com a Lei
Complementar nº 1.050, de 24/06/2008 e Instruções Especiais,
parte integrante deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da

Fundação Carlos Chagas, obedecidas as normas deste Edital.
2. O concurso destina-se ao provimento de 120 vagas exis-

tentes e das que surgirem dentro do prazo de validade do concur-
so.

3. Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei
Complementar nº 1.050, de 24/06/2008, Lei Complementar nº
988, de 09/01/2006, e Lei nº 10.261, de 28/10/1868.

4. Os candidatos aos cargos do presente concurso ficarão
sujeitos à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais,
na forma da Lei Complementar nº 1.050/2008.

5. As atribuições básicas do cargo estão previstas no Capítulo
II deste Edital e de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº
1.050/2008.

6. As opções de cidades para a realização da prova constam
do Anexo I deste Edital.

7. O conteúdo programático consta do Anexo II deste Edital.
II - DO CARGO
CARGO: Oficial de Defensoria Pública.
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Certificado de conclusão de Ensino

Médio (antigo 2º grau) ou equivalente, expedido por Instituição
de Ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e
Conhecimentos em Informática. Os conhecimentos em
Informática fazem parte da prova objetiva.

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DO CARGO:
Desempenhar atividades de apoio administrativo e técnico nas
diversas áreas da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

TOTAL DE VAGAS: 120 (incluindo-se a reserva para portado-
res de deficiência).

VAGAS RESERVADAS A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA: 06
(reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência, em
atendimento ao Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999 e alte-
rações posteriores e desde que observados os procedimentos des-
critos no Capítulo V deste Edital).

VENCIMENTO INICIAL: R$ 1.160,00.
III - DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO
1. O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital

será investido no cargo se atender às seguintes exigências, na
data da posse:

a) ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos
Decretos de nº 70.391/72 e de nº 70.436/72 e da Constituição
Federal, artigo 12, parágrafo 1º;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais;
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os

candidatos do sexo masculino;
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno

exercício de seus direitos civis e políticos;
f) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade

constantes do Capítulo II e os documentos constantes do Capítulo
XII deste Edital;

g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições
do cargo.

2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisi-
tos enumerados no item 1 deste Capítulo perderá o direito à inves-
tidura no referido cargo.

IV - DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste
Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

1.1 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deve-
rá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição somente
após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exi-
gidos para o Concurso.

2. As inscrições ficarão abertas, exclusivamente, através da
Internet, no período de 10/09/2008 a 23/09/2008, até às
20h30min (horário de Brasília) de acordo com o item 3 deste
Capítulo.

3. Para inscrever-se via Internet, o candidato deverá acessar
o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br durante o perío-
do das inscrições e, através dos links referentes ao Concurso
Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos esta-
belecidos abaixo:

3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o
Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela Internet.

3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição
por meio de boleto bancário, pagável em qualquer agência ban-
cária no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), a título de ressarci-
mento de despesas com material e serviços, da Internet e bancá-
rias, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrô-
nico, até a data limite para pagamento (23/09/2008).

3.2.1 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra o
candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.

3.2.2 O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico
www.concursosfcc.com.br, deverá ser impresso para o pagamen-

to do valor da inscrição, após a conclusão do preenchimento do
Formulário de Inscrição on-line.

3.3 A partir de 03/10/2008, o candidato poderá conferir, no
endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas a regularidade do
registro dos dados de inscrição e do recolhimento do valor da ins-
crição. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato
com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação
Carlos Chagas, através do telefone (0XX11) 3721-4888, de segun-
da a sexta-feira, em dias úteis, das 9 às 17 horas (horário de
Brasília), para verificar o ocorrido.

3.4 As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após
a comprovação do pagamento do valor da inscrição.

3.5 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado
em dinheiro ou cheque do próprio candidato. Os pagamentos efe-
tuados em cheque somente serão considerados quitados após a
respectiva compensação.

3.5.1 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o
motivo, considerar-se-á automaticamente sem efeito a inscrição.

3.6 As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efe-
tuados após a data de encerramento das inscrições não serão
aceitas.

3.7 O candidato não deverá enviar cópia do documento de
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação
dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei.

3.8 A Fundação Carlos Chagas e a Defensoria Pública do
Estado de São Paulo, não se responsabilizam, por solicitações de
inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como de
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferên-
cia de dados.

3.9 O descumprimento das instruções para inscrição via
Internet implicará a não efetivação da inscrição.

4. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no Formulário
de Inscrição via Internet o código da Opção Cidade de Realização
da Prova, conforme tabela constante no Anexo I deste Edital e da
barra de opções do Formulário de Inscrição via Internet.

4.1 O candidato que deixar de indicar no Formulário de
Inscrição via Internet o Código da Opção de Cidade de Realização
da Prova ou fizer indicação de código inexistente terá sua inscri-
ção cancelada.

5. Ao inscrever-se no concurso, é recomendado ao candidato
observar atentamente as informações sobre a aplicação da prova
(Capítulo VII), uma vez que só poderá optar por uma cidade de
realização da prova.

5.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição terá
somente a última inscrição validada. Não sendo possível identifi-
car a última inscrição efetivada, o candidato deverá realizar a
prova na Cidade de São Paulo.

6. As informações prestadas no Formulário de Inscrição via
Internet serão de inteira responsabilidade do candidato, reservan-
do-se a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Fundação
Carlos Chagas o direito de excluir do Concurso Público aquele que
não preencher esse documento oficial de forma completa, correta
e legível e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.

7. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alte-
ração de opção de cidade de realização da prova, bem como não
haverá devolução da importância paga em hipótese alguma.

8. De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007,
terá direito a redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor da
inscrição o cidadão que comprovar CUMULATIVAMENTE os
seguintes requisitos:

8.1 Ser estudante regularmente matriculado em uma das
séries do ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular,
curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação;

8.1.1 Para comprovar a condição de estudante o candidato
deverá encaminhar um dos seguintes documentos:

a) original ou cópia autenticada de certidão ou declaração,
em papel timbrado, com assinatura e carimbo do setor compe-
tente, expedida por instituição de ensino público ou privado;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar,
expedido por instituição de ensino público ou privado, ou por enti-
dade de representação discente.

8.2 Perceber remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários
mínimos, ou estiver desempregado.

8.2.1 O candidato deverá encaminhar comprovante de renda
ou declaração, por escrito, da condição de desempregado.

8.2.2 A declaração deverá conter: nome completo do candi-
dato, número do documento de identidade, CPF, data e assinatu-
ra, bem como as informações de que trata o item 8.2.1.

9. As inscrições com redução do valor de que trata o item
anterior somente serão realizadas via Internet, no período de
10/09/2008 a 23/09/2008, na forma do item 3 deste Capítulo.

9.1 O candidato deverá comprovar encaminhando os docu-
mentos indicados no item 8 e seus subitens até 23/09/2008, via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas
(Núcleo de Execução de Projetos - Ref.: Redução do Valor de
Inscrição/ Oficial de Defensoria Pública - Av. Prof. Francisco
Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).

9.2 A comprovação citada no item anterior deverá ser enca-
minhada por meio de originais ou fotocópias autenticadas. Não
serão consideradas as cópias não autenticadas bem como os
documentos encaminhados via fax, via Correio Eletrônico ou por
outro meio que não o estabelecido neste Edital.

9.3 O candidato que não comprovar as condições dispostas
nos itens 8.1 e 8.2, CUMULATIVAMENTE, não terá a solicitação de
redução do valor do pagamento da inscrição atendida e terá seu
pedido de inscrição invalidado.

9.4 A Fundação Carlos Chagas, a qualquer tempo, poderá
realizar diligências relativas à situação declarada pelo candidato,
deferindo ou não seu pedido.

10. Após análise dos pedidos de redução do valor de inscri-
ção a Defensoria Pública do Estado de São Paulo publicará no
Diário Oficial do Estado de São Paulo, a lista dos pedidos deferi-
dos e indeferidos, bem como os respectivos motivos de indeferi-
mento.

10.1 Os candidatos que tiverem seus pedidos de redução do
valor da inscrição indeferidos, após a análise de recurso, estarão
impedidos de participar do concurso.

11. O candidato que não regularizar sua inscrição por meio
do pagamento do respectivo boleto, terá o pedido de inscrição
invalidado.

11.1 Será eliminado do concurso público o candidato que,
não atendendo aos requisitos previstos, tenha obtido, com
emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé,
a redução de que trata esta lei.

12. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a
Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com viagens e
estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso.

13. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa ele-
trônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em
conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou
extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especifica-
das neste Edital.

14. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

15. O candidato não portador de deficiência que necessitar
de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la
até o término das inscrições, via Sedex ou Aviso de Recebimento
(AR), à Fundação Carlos Chagas (Núcleo de Execução de Projetos
- Ref.: Solicitação/Oficial de Defensoria Pública - Av. Prof.
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP
05513-900).

15.1 O candidato que não o fizer até o término das inscrições,
seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição atendi-
da.

15.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

16. A candidata que tiver necessidade de amamentar, duran-
te a realização da prova, deverá levar um acompanhante que fica-
rá em sala reservada e que será responsável pela guarda da crian-
ça.

16.1 Não haverá compensação do tempo de amamentação
no tempo de duração de prova.

V - DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE
DEFICIÊNCIA

1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer
uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do
artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89 é assegu-
rado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público,
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são
portadoras.

2. Em cumprimento ao Decreto Federal nº 3.298, de 20 de
dezembro de 1999, ser-lhes-á reservado o percentual de 5%
(cinco por cento) das vagas.

3. Considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que
se enquadra nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto n.º
3.298/1999 e suas alterações, assim definidas:

3.1 Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou
mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometi-
mento da função física, apresentando-se sob a forma de paraple-
gia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetrapa-
resia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo,
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para
o desempenho das funções.

3.2 Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas
freqüências de 500 Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

3.3 Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05
no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais
a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer
condições anteriores.

3.4 Deficiência mental: funcionamento intelectual significati-
vamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito
anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades
adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilida-
des sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segu-
rança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.

3.5 Deficiência múltipla: associação de duas ou mais defi-
ciências.

4. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as
condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/99, par-
ticularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso em igual-
dade de condições com os demais candidatos no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao
dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exi-
gida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos no
referido artigo, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito,
durante o período das inscrições, via SEDEX, à Fundação Carlos
Chagas.

4.1 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

5. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser por-
tador de deficiência, especificando-a no Formulário de Inscrição
via Internet e, no período das inscrições, deverá encaminhar via
SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas
(A/C Núcleo de Execução de Projetos - Ref.: Laudo Médico -
Concurso Público - Oficial de Defensoria Pública - Av. Professor
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP
05513-900) os documentos a seguir:

a) Laudo Médico original ou cópia autenticada expedido no
prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscri-
ções, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua
prova, informando, também, o seu nome, documento de identi-
dade (RG), número do CPF e opção de cidade de realização da
prova.

b) O candidato portador de deficiência visual, além do envio
da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solici-
tar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova
especial em Braile ou Ampliada, ou ainda, a necessidade da leitu-
ra de sua prova, especificando o tipo de deficiência.

c) O candidato portador de deficiência que necessitar de
tempo adicional para realização da prova, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar
solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com justifi-
cativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área
de sua deficiência.

5.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas
respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da
prova, reglete e punção podendo, ainda, utilizar-se de soroban.

5.2 Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova
especial Ampliada serão oferecidas provas nesse sistema.

5.3 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua
prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo a indicação de
tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.4 Os candidatos que, dentro do prazo do período das ins-
crições, não atenderem aos dispositivos mencionados no:

- Item 5 - letra “a” - Serão considerados como não portado-
res de deficiência.

- Item 5 - letra “b” - Não terão a prova especial preparada
e/ou pessoa designada para a leitura da prova, seja qual for o
motivo alegado.

- Item 5 - letra “c” - Não terão tempo adicional para realiza-
ção da prova, seja qual for o motivo alegado.

6. No ato da inscrição o candidato portador de deficiência
deverá declarar estar ciente das atribuições do cargo para o qual
pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará
sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins
de habilitação no período do estágio probatório.

7. O candidato portador de deficiência deverá declarar, quan-
do da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a porta-
dores de deficiência.

7.1 O não preenchimento do campo específico no Formulário
de Inscrição via Internet, de que trata o item 7 ou a indicação de
mais de uma opção, será considerado como resposta “sim”.

7.2 O candidato portador de deficiência que desejar concor-
rer às vagas reservadas aos portadores de deficiência deverá
encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5 deste
Capítulo.

8. O candidato portador de deficiência que não realizar a ins-
crição conforme instruções constantes deste Capítulo não poderá
impetrar recurso em favor de sua condição.

9. O candidato portador de deficiência, se classificado na
forma do Capítulo IX, além de figurar na lista de classificação
geral, terá seu nome constante da lista específica de portadores
de deficiência.

10. O candidato portador de deficiência aprovado no
Concurso, quando convocado, deverá munido de documento de
identidade original, submeter-se a avaliação a ser realizada pela
Junta Médica Oficial da Defensoria Pública do Estado de São
Paulo ou por ela credenciada, objetivando verificar se a deficiên-
cia se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto
Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compa-
tibilidade ou não da deficiência com as atribuições do cargo a ser
ocupado, nos termos do artigo 37 e 43 da referida norma, obser-
vadas as seguintes disposições:
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